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RELATÓRIO FINAL DA CONSULTA PÚBLICA N. 010/2025 
 

 
A Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), no desempenho de 

suas atribuições legais previstas no artigo 23 da Lei federal 11.445/2007, deu início ao 

procedimento de Consulta Pública tendo como objeto o recebimento de contribuições, 

críticas e sugestões, relativas à minuta da Resolução Normativa, a qual estabelece as 

metodologias de cálculo dos valores de indenização de investimentos realizados e ainda 

não amortizados ou depreciados dos contratos de prestação de serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário. 

A Consulta Pública ocorreu entre os dias 14/05/2025 e 28/05/2025, mediante 

o intercâmbio de documentos e preenchimento do formulário disponível site 

http://www.aris.sc.gov.br, onde o regulamento e a documentação objetos da Consulta 

Pública estavam disponíveis para acesso. 

O aviso e regulamento da Consulta Pública foram publicados no Diário 

Oficial dos Municípios (DOM), no dia 13 de maio de 2025, em atendimento ao Art. 

7º do Decreto/ARIS nº 005/2010, de 08 de dezembro de 2010. 

No período da Consulta Pública n. 010/2025, 29 (vinte e nove) contribuições 

foram recebidas de forma tempestiva, conforme exposto no Quadro 1. 
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Quadro 1: Contribuições recebidas na Consulta Pública n. 010/2025 

CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Art. 3º 

Art. 3º. Esta norma se 
aplica aos contratos em 

curso bem como àqueles 
que venham a ser 

celebrados após a sua 
entrada em vigor 

PARÁGRAFO ÚNICO. 
Nos contratos que 
tiverem explícita a 
metodologia para 

indenização de ativos, 
considerar-se-á a 

metodologia pactuada. 

CASAN 

Reescrever o Art. 3º da 
seguinte forma – “Esta 

norma se aplica aos 
contratos em curso, 

abrangidas as hipóteses de 
sucessão de instrumentos 

conveniais e/ou 
contratuais com o mesmo 
prestador de serviços, bem 
como àqueles que venham 
a ser celebrados após a sua 

entrada em vigor.” 

Seguir os critérios já 
estabelecidos pelo art. 

2º da Norma de 
Referência NR n° 
03/2023 da ANA. 

Contribuição 
não aceita 

  

A sugestão foi rejeitada por não encontrar 
respaldo na Norma de Referência ANA nº 3/2023, 
a qual limita sua aplicação aos contratos em vigor 
e aos contratos futuros, não contemplando, de 
forma expressa, hipóteses de sucessão contratual. 
 
Adicionalmente, entendeu-se que a redação 
proposta poderia gerar insegurança jurídica 
quanto à abrangência da norma, sendo, por esse 
motivo, considerada mais adequada a manutenção 
do texto originalmente proposto. 
 
Quanto à observação relacionada aos tipos de 
instrumentos contratuais, destaca-se que a Norma 
de Referência da ANA é aplicável também aos 
contratos de programa, conforme já abordado no 
art. 2º da minuta da norma, razão pela qual essa 
condição já se encontra devidamente 
contemplada, não havendo necessidade de 
inclusão adicional. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Madrona 
Fialho 

Art. 3º. Esta norma se 
aplica aos contratos em 

curso bem como àqueles 
que venham a ser 

celebrados após a entra 
em vigor desta norma. §1º 
Quando houver previsão 

expressa sobre a 
metodologia de 

indenização de ativos 
definida no contrato, 

deverá ser observada a 
metodologia pactuada 

entre as partes. §2º Para os 
contratos vigentes até a 
data de publicação desta 

norma, esta norma 
somente será aplicável de 

forma supletiva, 
especialmente quanto à 

metodologia de avaliação, 
registro e documentação 
dos bens reversíveis para 

fins de indenização. 

A redação proposta 
visa aprimorar a 

redação, prezando 
pela segurança 

jurídica. Para além 
dos casos em que os 

contratos não 
contenham previsão 
de metodologia de 

indenização, é 
possível que os 

contratos vigentes 
possuam regras que 

abordem 
parcialmente o objeto 
da norma, ainda que 
não disciplinem de 
maneira completa a 

metodologia de 
indenização dos 
ativos. Por esse 

motivo, é 
fundamental que a 

norma somente seja 
aplicável de maneira 
subsidiária, naquilo 

que não contrariar as 
normas contratuais 

vigentes, sob pena de 
violação ao ato 
jurídico perfeito 
(CR/88, art. 5º, 
XXXVI) e ao 
princípio da 

segurança jurídica. 
Tais ajustes são 

fundamentais para a 
efetividade da norma 
e para garantir que 

ela seja interpretada e 
implementada de 

forma coerente com 
os princípios da Lei 

nº 11.445/2007 e com 
as competências 

regulatórias definidas 
pelo novo marco 

Contribuição 
não aceita 

  

A sugestão foi rejeitada por já estar parcialmente 
contemplada no parágrafo único do Art. 3º, que 
garante o respeito à metodologia expressamente 
pactuada em contrato. Além disso, a inclusão do 
§2º, ao restringir a aplicação supletiva da norma 
mesmo nos casos de previsão parcial, ultrapassa 
os limites estabelecidos pela Norma de Referência 
ANA nº 3/2023 e compromete a função normativa 
da ARIS de regulamentar lacunas contratuais, 
quando presentes. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

legal do saneamento 
básico. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Art. 5º 

Art. 5º. São reversíveis 
os bens indispensáveis à 
adequada prestação do 

serviço concedido e que, 
em geral, não podem ser 

transferidos para 
utilização em outras 
atividades, como os 

seguintes: I – Estações de 
tratamento de água e de 
esgoto; II – Barragens, 
sistemas de captação, 
adutoras, elevatórias, 

redes e reservatórios de 
água; III – Estações 
elevatórias, redes, 
ramais, coletores, 

interceptores e 
emissários de esgoto; IV 

CASAN 

Reescrever o Art. 5o da 
seguinte forma – “São 

reversíveis os bens 
utilizados para a adequada 

prestação do serviço 
concedido e que, em geral, 

não podem ser 
transferidos para 

utilização em outras 
atividades, sendo os 

mesmos considerados 
indispensáveis como os 

seguintes:” 

deixar mais evidente 
que os ativos 
utilizados na 
operação são 

indispensáveis e não 
que somente os 

indispensáveis seriam 
reversíveis. Evita 

interpretação de quais 
seriam realmente 
indispensáveis ou 

não. 

Contribuição 
aceita 

parcialmente 

Art. 5º.  
Consideram-se 
bens reversíveis 

aqueles 
vinculados à 
operação e 

imprescindíveis 
para a 

continuidade da 
prestação do 
serviço e que, 
em geral, não 

podem ser 
transferidos 

para utilização 
em outras 
atividades, 
como os 

seguintes: 

Com o objetivo de aprimorar a redação normativa 
e conferir maior precisão terminológica, optou-se 
pela transcrição integral do conceito de bens 
reversíveis conforme estabelecido no art. 3º da 
Norma de Referência nº 06/2024 da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 
nos seguintes termos: 
 
“Art. 3º Consideram-se bens reversíveis aqueles 
vinculados à operação e imprescindíveis para a 
continuidade da prestação do serviço.” 
 
A inserção do dispositivo busca alinhar a norma 
da ARIS às diretrizes nacionais, reforçando a 
segurança jurídica e a harmonia regulatória. Além 
disso, o uso do texto original da ANA evita 
interpretações divergentes sobre o conceito de 
bens reversíveis, garantindo maior uniformidade e 
transparência na aplicação da norma. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

– Ligações de água e de 
esgoto; V – Estações de 

macromedição; VI – 
Poços tubulares 
profundos; VII – 

Válvulas e hidrantes; 
VIII – Equipamentos 

diretamente atrelados aos 
ativos reversíveis e 

necessários à adequada 
prestação do serviço; IX 
– Softwares específicos 

que atendam aos 
seguintes requisitos 
cumulativos: a) cuja 

utilização seja essencial 
para a prestação dos 

serviços e para garantir 
sua continuidade e 

atualidade; e b) tenham 
sido especificamente 
adquiridos ou criados 

para o desenvolvimento 
das atividades objeto da 

contratação; e c) contanto 
que sua licença de uso 
seja transferida, sem 

ônus e em código 
fechado, ao titular do 
serviço, ao final do 

contrato, por um prazo 
não inferior a 5 anos; 
§1º. Observadas as 

disposições contratuais e 
respeitada a estrutura de 

remuneração do contrato, 
serão considerados 
reversíveis e não 

indenizáveis os bens 
originados de 

investimentos realizados 
sem ônus para o 

prestador, tais como: I. 
os que tenham sido 

custeados por terceiros, 
voluntariamente ou em 

decorrência de exigência 
legal aplicável à 

Madrona 
Fialho 

Art. 5º São considerados 
bens reversíveis aqueles 
vinculados à operação e 
imprescindíveis para a 
continuidade da prestação 
do serviço, tais como: I – 
redes de água e esgoto; II 
– estações de tratamento 
de água e esgoto; III – 
estações elevatórias; IV – 
reservatórios; V – 
softwares específicos cuja 
utilização seja essencial 
para a prestação dos 
serviços. 
§1º Serão considerados 
reversíveis e não 
indenizáveis os bens 
cedidos ou transferidos ao 
prestador de serviço pelo 
Poder Público a título não 
oneroso. 
§2º Os investimentos de 
melhoria, necessários para 
a manutenção do 
funcionamento dos bens 
de que trata o caput, desde 
que aprovados pela 
entidade reguladora, 
estarão sujeitos à 
indenização. 

A NR 03/2023 da 
ANA tem por 

finalidade orientar de 
forma uniforme e 

geral o setor. 
Regulamentações 

locais devem seguir 
essas diretrizes, 

adaptando-se apenas 
nos aspectos 
necessários à 

realidade local — 
sem desfigurar os 
conceitos centrais. 
Por essa razão, a 
redação proposta 

retoma a linguagem e 
o escopo da NR 
03/2023, sem 

extrapolações ou 
detalhamentos 
excessivos que 

possam limitar a 
flexibilidade da 

regulação. Além do 
mais, a minuta de 

Resolução Normativa 
trata da não 

indenização de bens 
de forma dispersa 

entre dois artigos (5º, 
§1º e 7º), repetindo e 

expandindo a lista 
sem base direta na 

NR 03/2023 da ANA, 
o que gera 

insegurança jurídica e 
risco de contradição 
interpretativa, razão 
pela qual se propõe 

nova redação. 

Contribuição 
não aceita 

  

A Resolução Normativa da ANA estabelece 
diretrizes gerais de caráter nacional, cabendo às 
agências reguladoras infranacionais o exercício 
legítimo de sua autonomia normativa, nos termos 
do marco legal do saneamento, para 
complementar e detalhar os dispositivos 
normativos conforme as especificidades dos 
contratos e dos contextos locais sob sua 
regulação. 
 
Nesse sentido, a inclusão de novos elementos no 
rol de ativos regulatórios, conforme previsto na 
minuta da norma da ARIS, tem como objetivo 
promover maior clareza, segurança jurídica e 
padronização das decisões regulatórias, sem 
afastar-se do escopo da norma de referência. 
 
A título de exemplo, cita-se a inclusão do ativo 
“barragem” no inciso II da minuta, o qual não 
consta do rol de bens reversíveis previsto na NR 
ANA nº 3/2023. Contudo, em diversos 
municípios catarinenses, esse tipo de estrutura 
integra o sistema de abastecimento de água como 
componente essencial, sendo inclusive 
remunerado pela tarifa e registrado na base de 
ativos regulatória. Dessa forma, a ampliação do 
rol de ativos, nesses casos, não representa desvio 
conceitual, mas sim uma adequação prudente às 
condições locais, conferindo maior transparência 
e previsibilidade ao processo regulatório. 
 
No mesmo sentido, a minuta também trata dos 
bens não onerosos que, embora não estejam 
vinculados a dispêndios diretos do prestador, são 
reversíveis ao poder concedente por integrarem a 
infraestrutura essencial à prestação do serviço. A 
proposta da ARIS busca apenas detalhar situações 
recorrentes e relevantes do ponto de vista 
regulatório, sem alterar o conceito ou o racional 
da norma de referência da ANA, o que reforça seu 
alinhamento com as diretrizes nacionais. 
 
Importa destacar que a construção da presente 
minuta foi precedida por processo técnico 
fundamentado, que incluiu a análise de 
experiências normativas de agências reguladoras 
consolidadas, como a ARSESP (SP) e a ARSAE-
MG, com vistas à adoção de boas práticas, 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

implantação de 
empreendimentos 
imobiliários; II. os 

provenientes de 
subvenções ou 

transferências fiscais 
voluntárias (art. 42, §1º, 
da Lei Federal nº 11.445, 

de 05 de janeiro de 
2007); e III. os que já 
foram indenizados, 

ressarcidos ou 
compensados ao 

prestador. §2º. Gastos 
com conservação e 

manutenção dos bens 
descritos no caput não 
integram o valor dos 

bens reversíveis, 
constituindo despesas 

operacionais da 
concessão, salvo se 

agregarem valor ao ativo 
ou ampliarem a sua vida 

útil. 

coerência regulatória e respeito ao princípio da 
simetria normativa e do equilíbrio federativo. 
Por fim, em relação às contribuições apresentadas 
ao §2º, ressalta-se a necessidade de distinção 
precisa entre investimentos e despesas de 
manutenção. Intervenções destinadas 
exclusivamente à manutenção da operação dos 
ativos, sem a ampliação de sua vida útil, 
capacidade ou desempenho, caracterizam-se 
como gastos operacionais correntes, não se 
enquadrando, portanto, no conceito de 
investimento regulatório passível de indenização. 
 
Por outro lado, aportes que tenham por finalidade 
prolongar a vida útil dos ativos, aprimorar sua 
eficiência ou adequá-los a novas exigências 
técnicas, legais ou ambientais, extrapolam o 
escopo da manutenção rotineira e, por sua 
natureza, podem ser considerados investimentos 
indenizáveis. 
 
Tal entendimento já está expressamente 
contemplado no próprio §2º da minuta da norma, 
que delimita as hipóteses nas quais tais 
investimentos podem ser reconhecidos para fins 
regulatórios, não havendo, portanto, necessidade 
de alteração do texto proposto. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Art. 7º 

Art. 7º. Serão 
considerados reversíveis 
e não indenizáveis os 
bens cedidos ou 
transferidos ao prestador 
de serviço pelo Poder 
Público a título não 
oneroso, tais como: I. 
Bens e direitos que 
tenham sido custeados 
por terceiros, 
voluntariamente ou em 
decorrência de exigência 
legal aplicável à 
implantação de 
empreendimentos 
imobiliários; II. Bens e 
direitos recebidos pelo 
prestador dos serviços de 
forma gratuita ou 
adquiridos/construídos 
com recursos não 
onerosos, como 
subvenções 
governamentais ou 
recursos antecipados 
pelos usuários; III. Bens 
e direitos que deverão ser 
cedidos gratuitamente ao 
Poder Concedente nos 
termos do contrato; IV. 
Bens e direitos que já 
foram indenizados, 
ressarcidos ou 
compensados ao 
prestador; V. Custos 
relacionados a obras em 
andamento, exceto se os 
ativos foram capazes de 
prover benefícios 
econômicos futuros à 
prestação dos serviços 
concedidos. 

Madrona 
Fialho 

Art. 7º Serão considerados 
reversíveis e não 

indenizáveis os bens e 
direitos utilizados na 

prestação dos serviços 
que tenham sido cedidos, 

transferidos ou 
custeados por terceiros 
ou pelo Poder Público a 
título não oneroso, tais 
como: I – Bens e direitos 
custeados por terceiros, 
voluntariamente ou em 

decorrência de exigência 
legal aplicável à 
implantação de 

empreendimentos 
imobiliários; II – Bens e 
direitos recebidos pelo 

prestador dos serviços de 
forma gratuita ou 

adquiridos/construídos 
com recursos não 
onerosos, como 

subvenções 
governamentais ou 

recursos antecipados pelos 
usuários; III – Bens e 
direitos cuja cessão 
gratuita ao Poder 

Concedente esteja prevista 
contratualmente; IV – 
Bens e direitos que já 

tenham sido indenizados, 
ressarcidos ou 

compensados ao 
prestador; V – Custos 

relacionados a obras em 
andamento, exceto se os 
ativos forem capazes de 

gerar benefícios 
econômicos futuros à 
prestação dos serviços 
concedidos. Parágrafo 
único: As melhorias 

substanciais promovidas 
pelo prestador em bens e 

direitos originalmente 

Como já exposto 
acima, a minuta de 

Resolução Normativa 
trata da não 

indenização de bens 
de forma dispersa 

entre dois artigos (5º, 
§1º e 7º), repetindo e 

expandindo a lista 
sem base direta na 

NR 03/2023 da ANA, 
o que gera 

insegurança jurídica e 
risco de contradição 
interpretativa. Além 

do mais, há uma 
incongruência entre o 
caput do art. 7º, que 
se refere apenas a 

bens transferidos pelo 
Poder Público, e os 
incisos, que tratam 

também de bens 
oriundos de terceiros 

(como 
empreendedores 

privados ou usuários). 
Essa contradição 

pode gerar dúvidas 
sobre a correta 

interpretação da 
norma e deve ser 

corrigida. A redação 
sugerida faz os 

ajustes necessários 
para garantir clareza, 
coerência e segurança 
jurídica. A proposta 

de inclusão do 
parágrafo único visa 

conferir maior 
segurança jurídica e 
coerência regulatória 

ao tratamento dos 
bens não 

indenizáveis, à luz 
das diretrizes 

estabelecidas pela NR 

Contribuição 
aceita 

parcialmente 

Art. 7º. Serão 
considerados 
reversíveis e 
não 
indenizáveis os 
bens e direitos 
utilizados na 
prestação dos 
serviços que 
tenham sido 
cedidos, 
transferidos ou 
custeados por 
terceiros ou 
pelo Poder 
Público a título 
não oneroso, 
tais como: 
I. Bens e 
direitos que 
tenham sido 
custeados por 
terceiros, 
voluntariament
e ou em 
decorrência de 
exigência legal 
aplicável à 
implantação de 
empreendiment
os imobiliários; 
II. Bens e 
direitos 
recebidos pelo 
prestador dos 
serviços de 
forma gratuita 
ou 
adquiridos/cons
truídos com 
recursos não 
onerosos, como 
subvenções 
governamentais 
ou recursos 
antecipados 
pelos usuários; 
III. Bens e 

A Resolução Normativa da ANA estabelece 
diretrizes gerais de caráter nacional, cabendo às 
agências reguladoras infranacionais o exercício 
legítimo de sua autonomia normativa, conforme 
previsto no marco legal do saneamento, para 
complementar e detalhar os dispositivos 
normativos de acordo com as especificidades dos 
contratos e contextos locais sob sua regulação. 
 
Nesse sentido, a inclusão de novos elementos no 
rol de ativos regulatórios, conforme consta na 
minuta da norma da ARIS, tem como finalidade 
promover maior clareza conceitual, segurança 
jurídica e padronização das decisões regulatórias, 
sem contrariar os limites estabelecidos pela norma 
de referência da ANA. 
 
Ressalte-se que a formulação da minuta em 
análise foi precedida por processo técnico 
estruturado, que considerou normativos já 
expedidos por agências reguladoras consolidadas, 
como a ARSESP (SP) e a ARSAE-MG (MG), 
com o objetivo de promover alinhamento às boas 
práticas nacionais e coerência normativa no 
âmbito do federalismo regulatório. Por essas 
razões, a ampliação do rol de ativos reversíveis 
será mantida. 
 
No que se refere à inclusão dos bens oriundos de 
terceiros – como empreendedores privados ou 
usuários –, ainda que a norma da ANA não trate 
expressamente dessa hipótese, entende-se que a 
inserção desses casos na norma local é pertinente, 
uma vez que tais bens, embora utilizados na 
prestação dos serviços, não devem gerar direito à 
indenização, pois foram integrados à 
infraestrutura do sistema de forma não onerosa. A 
explicitação desse entendimento contribui para a 
objetividade e a transparência da norma, sem 
afronta ao conteúdo da diretriz nacional. 
 
No tocante à sugestão de inclusão de parágrafo 
único sobre a possibilidade de indenização de 
investimentos em bens cedidos ou transferidos 
pelo Poder Público, esclarece-se que tal previsão 
encontra respaldo no próprio normativo da ANA, 
nos seguintes termos: 
“Art. 5º Serão considerados reversíveis e não 
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não indenizáveis, desde 
que tecnicamente 
comprovadas e 

economicamente 
quantificáveis, poderão 
ser consideradas para 
fins de indenização, na 

medida em que 
representem acréscimos 
de capacidade, extensão 
da vida útil ou ganhos 

relevantes de eficiência à 
prestação dos serviços, 

observadas as 
disposições contratuais. 

3 da ANA, que indica 
que investimentos de 
melhoria realizados 

em bens 
originalmente não 

indenizáveis, é 
passível de 

indenização. 

direitos que 
deverão ser 
cedidos 
gratuitamente 
ao Poder 
Concedente nos 
termos do 
contrato; 
IV. Bens e 
direitos que já 
foram 
indenizados, 
ressarcidos ou 
compensados 
ao prestador; 
V. Custos 
relacionados a 
obras em 
andamento que 
tenham sido 
custeados por 
terceiros ou 
pelo poder 
público. 
PARÁGRAFO 
ÚNICO. Os 
investimentos 
de melhoria, 
necessários 
para a 
manutenção do 
funcionamento 
dos bens de que 
trata o caput, 
desde que 
aprovados pela 
ARIS, estarão 
sujeitos a 
indenização. 

indenizáveis os bens cedidos ou transferidos ao 
prestador de serviço pelo Poder Público a título 
não oneroso. 
Parágrafo único. Os investimentos de melhoria, 
necessários para a manutenção do funcionamento 
dos bens de que trata o caput, desde que 
aprovados pela ERI, estarão sujeitos a 
indenização.” 
 
Dessa forma, justifica-se a inclusão do parágrafo 
único na redação da norma da ARIS, de modo a 
assegurar compatibilidade com as diretrizes 
federais, garantir o adequado tratamento das 
hipóteses de investimentos não ordinários e 
preservar os direitos do prestador quando 
devidamente reconhecidos e aprovados pela 
entidade reguladora competente. 
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Art. 8º 

Art. 8º. Serão 
indenizáveis os 
investimentos realizados 
em bens reversíveis ainda 
não amortizados ou 
depreciados, mesmo que 
não concluídos ou cuja 
operação ainda não tenha 
se iniciado, desde que 
tenham sido realizados 
em conformidade com as 
disposições contratuais e 
regulatórias. 

CASAN 

Adicionar um 
PARÁGRAFO ÚNICO ao 

Art. 8º com o seguinte 
texto: PARÁGRAFO 

ÚNICO: Os bens 
reversíveis serão 

revertidos somente após a 
realização do prévio e 
integral pagamento da 

indenização. 

é necessário maior 
esclarecimento da 

necessidade do 
pagamento prévio e 

integral da 
indenização. 

Contribuição 
não aceita 

  

A manifestação apresentada discute a 
possibilidade de condicionar a reversão dos bens 
reversíveis ao pagamento prévio da indenização 
dos ativos não amortizados ou não depreciados. 
Em essência, o ponto de divergência entre a 
redação proposta na minuta e a contribuição 
recebida reside no momento da reversão dos bens 
em comparação ao momento da efetivação da 
indenização. 
Em que pesem os argumentos expostos, é 
imprescindível, para a adequada análise da 
questão, distinguir os conceitos jurídicos de 
transferência da propriedade, de um lado, e de 
posse e uso do bem, de outro. Enquanto a 
transferência da titularidade jurídica de bens 
patrimoniais pressupõe a formalização e, 
eventualmente, a indenização correspondente, a 
reversão — no contexto da extinção da concessão 
— diz respeito à imediata disponibilização dos 
bens ao titular do serviço ou ao novo prestador, 
com vistas à garantia da continuidade e 
regularidade da prestação dos serviços públicos. 
 
Nesse sentido, entende-se que, com a extinção do 
contrato, os bens reversíveis devem ser 
imediatamente colocados à disposição do titular 
do serviço ou do novo prestador, de modo a 
assegurar a continuidade e a regularidade da 
prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico, independentemente da conclusão do 
processo de apuração e pagamento da indenização 
eventualmente devida. 
Ou seja, a posse direta dos bens reversíveis passa 
ao titular ou ao novo prestador desde a extinção 
do contrato, e a efetiva transferência do direito de 
propriedade sobre os bens que integram o 
patrimônio da concessionária poderá ocorrer 
posteriormente, mediante a devida apuração do 
valor indenizável e seu pagamento, conforme 
disciplinado nos normativos aplicáveis. 
Importa ressaltar que essa compreensão encontra 
respaldo na jurisprudência dos tribunais 
superiores, segundo os quais a reversão dos bens 
reversíveis deve ocorrer de forma imediata, com 
vistas à proteção do interesse público e à 
continuidade do serviço, sem prejuízo da 
reparação patrimonial à concessionária, quando 
cabível. 
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Assim, o entendimento aqui adotado é o de que, 
encerrada a concessão, a reversão dos bens e 
direitos essenciais à prestação do serviço público 
deve se operar de imediato, em favor do titular ou 
do novo prestador. Essa reversão compreende, de 
um lado, a restituição da posse dos bens públicos 
utilizados durante a concessão e, de outro, a 
ocupação e o uso dos bens privados da 
concessionária necessários à continuidade da 
prestação, até que se conclua a apuração e o 
pagamento da indenização eventualmente devida, 
com a consequente transferência definitiva da 
propriedade, quando for o caso. 
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Art. 10º 

Art. 10º. A partir da 
vigência desta norma, os 
investimentos que forem 
realizados após o término 
do prazo contratual não 

estão sujeitos a 
indenização. 

PARÁGRAFO ÚNICO. 
Excepcionalmente, serão 
passíveis de indenização 

os investimentos 
realizados após o término 

contratual, desde que 
sejam necessários à 

garantia da continuidade 
da prestação dos serviços 
e que, cumulativamente:I 

– Não puderam ser 
arcados pelo Município; 

II – Tenham sido 
previamente autorizados 
pelo Poder Concedente; 

eIII – Tenham sido 
previamente autorizados 

pela ARIS.§1º. O 
prestador deverá 

apresentar documentos 
que demonstrem o 
cumprimento das 

condições dispostas nos 
incisos I, II e II incluindo 

uma declaração do 
Município a respeito da 
sua capacidade ou não 

para arcar com os 
investimentos. §2º. Serão 

considerados como 
investimentos que não 
podem ser arcados pelo 
Município aqueles que 
não estiverem previstos 

por dotação específica de 
seu orçamento anual ou 
de programa específico 

em seu plano plurianual, 
exceto nos casos em que 
o Município justificar e 
comprovar a capacidade 

CASAN 

Reescrever o Art. 10º da 
seguinte forma – “A partir 
da vigência desta norma, 

os investimentos 
vinculados às obras em 

andamento iniciadas antes 
do término do prazo 

contratual estão sujeitos a 
indenização. 

PARÁGRAFO ÚNICO. 
Como regra geral, o início 

de novas obras após o 
término do prazo 

contratual não está sujeita 
a indenização, podendo, 

excepcionalmente ser 
passíveis de indenização 
os novos investimentos 

realizados após o término 
contratual, desde que 
sejam necessários à 

garantia da continuidade 
da prestação dos serviços 
e que, cumulativamente: 

(...)” 

A redação proposta 
pela ARIS pode gerar 

uma série de 
dificuldades e 

problemas em relação 
aos investimentos a 

serem realizados após 
o término do prazo 

contratual, reputando-
se ser recomendável 

distinguir-se 
investimentos 

vinculados a obras 
em andamento 

iniciadas antes do 
vencimento do prazo 
contratual da situação 

de novos 
investimentos.Isto 
porque, não raras 
vezes, quando do 
término do prazo 

contratual existem 
investimentos que 

foram iniciados 
durante a vigência 
contratual e que já 

estão com 
significativa parcela 

do cronograma físico-
financeiro 

executados, havendo 
assim risco concreto 
do Município e da 

ARIS não 
autorizarem a 
conclusão dos 

serviços, podendo 
assim a obra ficar 

sem utilidade pública, 
sujeita a deterioração 
e ao refazimento de 
serviços, gerando 

prejuízo ao erário e as 
concessionárias ou 

prestadoras de 
serviços.Neste 

sentido, o regramento 

Contribuição 
não aceita 

  

O artigo em questão trata exclusivamente da 
hipótese de novos investimentos iniciados após o 
término do prazo contratual, conforme 
expressamente previsto no art. 19 da Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA.As situações 
mencionadas pela prestadora já se encontram 
devidamente contempladas no art. 8º da minuta 
em análise, o qual dispõe sobre os investimentos 
iniciados durante a vigência do contrato, inclusive 
aqueles ainda não concluídos (obras em 
andamento) ou cuja operação não tenha sido 
iniciada até a data de extinção contratual. Tais 
investimentos são passíveis de indenização.Dessa 
forma, entende-se que não há necessidade de 
alteração no art. 10 da minuta, uma vez que sua 
redação se restringe, de forma adequada, à 
hipótese específica prevista na norma da ANA 
para investimentos posteriores ao encerramento 
contratual, sem prejuízo ao tratamento normativo 
já conferido aos demais casos pelo art. 8º. 
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de arcar com o valor 
desses investimentos. 

proposto é coerente 
para as hipóteses de 
novos investimentos 

iniciados após o 
término do prazo 

contratual, mas não 
aos casos de obras em 
andamento iniciadas 
antes do término da 

vigência do contrato. 
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Alan Cassio 
Borsuk 

Art. 10o. Os investimentos 
que forem realizados após 

o término do prazo 
contratual não estão 

sujeitos a indenização. 

A expressão "A partir 
da vigência desta 

norma" pode induzir 
à interpretação 

equivocada de que se 
estabelece um novo 

marco temporal. 
Nesse sentido, 

poderia ser entendido 
que investimentos 
realizados após o 

término do contrato 
— ainda que não 
autorizados pela 

Entidade Reguladora 
Intermediária (ERI) 

ou pelo Poder 
Concedente — 
poderiam ser 

indenizáveis, o que 
contraria a intenção 

originalmente 
expressa pela 

Agência Nacional de 
Águas e Saneamento 
Básico (ANA) na NR 
no 03, conforme se 
observa em seu Art. 

19: 
Art. 19. Os 

investimentos 
realizados após o 
término do prazo 

contratual não estão 
sujeitos à 

indenização. 
Dessa forma, para 

garantir o 
alinhamento 
conceitual e 

normativo entre a 
proposta em consulta 
pública e o conteúdo 

da NR no 03 da 
ANA, recomenda-se 

a supressão da 
expressão “A partir 
da vigência desta 

Contribuição 
aceita 

Art. 10. Os 
investimentos 

realizados após 
o término do 

prazo 
contratual não 
estão sujeitos à 

indenização. 

Trata-se de dispositivo que concentrou elevado 
número de contribuições, oriundas de diferentes 
atores institucionais, o que evidencia a ausência 
de convergência técnica e jurídica sobre o tema. 
Diante disso, e com o objetivo de assegurar a 
conformidade regulatória com a Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA, opta-se por 
substituir integralmente a redação da minuta pelo 
texto constante no art. 19 da referida norma, 
suprimindo-se apenas a expressão “a partir da 
vigência desta norma”, conforme transcrição a 
seguir: 
Art. 19. Os investimentos realizados após o 
término do prazo contratual não estão sujeitos à 
indenização. 
A adoção literal do dispositivo da norma de 
referência tem por finalidade garantir aderência 
normativa, segurança jurídica e uniformidade 
interpretativa à regulamentação local, em 
consonância com as diretrizes nacionais 
estabelecidas pela ANA. 
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norma”, de modo que 
o artigo passe a ter a 

seguinte redação: 
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Jeniffer 

Carolina T A 
Magarinos 

Com relação ao Art. 10° 
proposto na norma em 

consulta ela está contrária 
ao que estabelece a NR 03 
da ANA, pois o Art. 19 da 

NR 03 não cria um 
"marco temporal". Fica 
inadequada afirmar no 

início do art. 10° a 
expressão "a partir da 

vigência", dando a 
entender que em algum 

caso investimentos 
realizados após o término 

contratual possam ser 
indenizados, o que não foi 

a intenção da ANA ao 
elaborar a NR 03. 

  
Contribuição 

aceita 

Art. 10. Os 
investimentos 

realizados após 
o término do 

prazo 
contratual não 
estão sujeitos à 

indenização. 

Trata-se de dispositivo que concentrou elevado 
número de contribuições, oriundas de diferentes 
atores institucionais, o que evidencia a ausência 
de convergência técnica e jurídica sobre o tema. 
Diante disso, e com o objetivo de assegurar a 
conformidade regulatória com a Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA, opta-se por 
substituir integralmente a redação da minuta pelo 
texto constante no art. 19 da referida norma, 
suprimindo-se apenas a expressão “a partir da 
vigência desta norma”, conforme transcrição a 
seguir: 
Art. 19. Os investimentos realizados após o 
término do prazo contratual não estão sujeitos à 
indenização. 
A adoção literal do dispositivo da norma de 
referência tem por finalidade garantir aderência 
normativa, segurança jurídica e uniformidade 
interpretativa à regulamentação local, em 
consonância com as diretrizes nacionais 
estabelecidas pela ANA. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
O

N
IN

H
O

 L
U

IZ
 B

A
LD

IS
S

E
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ris
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

D
6C

-C
C

A
E

-B
B

E
F

-C
A

9C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

6C
-C

C
A

E
-B

B
E

F
-C

A
9C



 
 
 

 
 
 
 
 

 

CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Art. 11 

Art. 11º. No caso de 
ativos reversíveis que 

façam parte de sistemas 
compartilhados por dois 

ou mais municípios, 
serão observadas as 

seguintes regras, salvo 
quando disposto em 

contrário nos 
instrumentos contratuais 
existentes entre as partes. 

§1º. Na hipótese de 
extinção contratual para 
todos os municípios que 

integram o sistema 
compartilhado, a 

indenização devida ao 
prestador será rateada 
entre os municípios 

proporcionalmente aos 
volumes faturados de 

água ou esgoto 
abrangidos pelo 

respectivo  
sistema em cada 

município. 
§2º. Na hipótese de 

extinção contratual para 
apenas um ou uma parte 

dos municípios que 
integram o sistema 

compartilhado, estes 
municípios serão 
responsáveis pelo 

pagamento de 
indenização parcial ao 
prestador, proporcional 

aos volumes faturados de 
água ou  

esgoto abrangidos pelo 
respectivo sistema nos 
municípios em questão. 

§3º. Os municípios 
afetados pelo 

encerramento de 
contratos com o 

prestador de serviços 
responsável pela 

CAJ 

Acrescentar: A forma de 
gestão dos bens 

compartilhados e a regra 
de reversão dos bens será 

a que for definida no 
âmbito da estrutura de 

governança regionalizada, 
no caso de os Municípios 

integrarem regiões 
metropolitanas, 

aglomerações urbanas, 
microrregiões, unidades 
regionais de saneamento 

básico ou blocos de 
referência, quando 
existentes, ou entre 

Municípios envolvidos no 
compartilhamento de 

infraestrutura. 

  
Contribuição 

não aceita 
  

A definição de regras claras e objetivas para a 
gestão e a reversão de ativos compartilhados é 
essencial para garantir a segurança jurídica e a 
previsibilidade na regulação dos serviços de 
saneamento básico. 
Entretanto, a sugestão de inclusão de um 
parágrafo que transfira à estrutura de governança 
regionalizada a competência para definir a forma 
de gestão e as regras de reversão dos bens 
compartilhados não se mostra adequada, pelos 
seguintes fundamentos: 
1. Inexistência de estrutura aplicável no Estado de 
Santa Catarina 
Atualmente, não há, no Estado de Santa Catarina, 
instâncias formalmente instituídas de governança 
regionalizada nos moldes descritos – como 
regiões metropolitanas, microrregiões ou 
unidades regionais de saneamento básico com 
estrutura deliberativa e normativa definida. 
Assim, a inclusão do dispositivo implicaria a 
remissão a uma instância inexistente, gerando 
insegurança normativa e dificuldades práticas de 
aplicação. 
2. Hierarquia e precedência contratual já prevista 
na minuta 
A minuta da norma já estabelece, de forma 
adequada, que a previsão contratual entre os entes 
consorciados ou conveniados deve prevalecer, nos 
termos do caput do art. 11: “salvo quando 
disposto em contrário nos instrumentos 
contratuais existentes entre as partes”. Essa 
previsão respeita a autonomia municipal e 
contratual, além de conferir segurança jurídica 
quanto à prevalência dos ajustes previamente 
firmados. 
3. Papel normativo da agência reguladora em 
casos omissos 
Nos casos em que houver lacuna ou ausência de 
regramento contratual, a minuta corretamente 
delega à agência reguladora a responsabilidade de 
definir critérios objetivos e uniformes, conforme 
o estabelecido nos §§ 1º a 5º do art. 11. Tal 
abordagem está alinhada ao papel institucional da 
agência reguladora, que deve zelar por isonomia, 
coerência regulatória e previsibilidade. 
4. Alinhamento à Norma de Referência da ANA 
nº 3/2023 
A própria Norma de Referência da ANA 
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redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

operação de sistemas 
compartilhados têm o 
direito de permanecer 

conectados às 
instalações, mediante a 

indenização cabível. 
§4º. O Município com 
contrato extinto que 
decidir permanecer 

conectado às instalações 
do sistema compartilhado 

operado pelo antigo 
prestador deverá pagar ao 

prestador pelos custos 
referentes à operação, 

manutenção e reposição 
desses bens, sendo o 

valor desses pagamentos 
calculado pela ARIS. 
§5º. Mesmo com o 

pagamento da 
indenização 

correspondente, os bens 
só serão revertidos ao 

Município quando 
houver a extinção dos 

contratos e o 
correspondente 
pagamento da 

indenização por todos os 
Municípios abrangidos 

pelo sistema 
compartilhado, em  

conformidade com o 
disposto no § 5º do art. 

38 da Norma de 
Referência ANA nº 

3/2023. 

reconhece a necessidade de regramento uniforme 
por parte da regulação infranacional, 
especialmente nos casos em que não houver 
governança regional instituída. A proposta da 
minuta encontra respaldo no §5º do art. 38 da 
referida norma, que trata da reversão de bens em 
sistemas compartilhados condicionada à extinção 
contratual de todos os entes envolvidos e ao 
devido pagamento da indenização. 
Diante do exposto, entende-se que a proposta de 
acréscimo do parágrafo sugerido não deve ser 
acolhida, por não refletir a realidade institucional 
vigente, criar margens de indefinição normativa e 
comprometer a eficácia dos dispositivos já 
adequadamente construídos na minuta da norma. 
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Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

CASAN 

Alterar Art. 11o Parágrafo 
4o: “...deverá pagar ao 
prestador pelos custos 
referentes à operação, 
manutenção, reposição 

desses bens, novos 
investimentos 

necessários e outros 
valores relacionados 

caso ocorra aumento na 
proporção do volume 

utilizado em relação ao 
seu histórico, sendo o 

valor desses pagamentos 
calculado pela ARIS. 

é necessário maior 
esclarecimento sobre 
o cálculo da tarifa a 

ser aplicada na 
exportação de água 
ao município que 
findou o contrato. 

Para um determinado 
nível de produção de 

água o município 
indenizou somente 

uma parte dos ativos, 
se ele passou a 

utilizar mais água, ou 
no caso de uma 

mudança da 
proporção dos 

volumes entre os 
municípios do 

sistema integrado, 
isso impacta os 

valores que cada um 
deles deve pagar. 

Exemplo, um 
município indenizou 
20% de um sistema 

integrado, mas passou 
a usar 30% do 

volume produzido, o 
que implica dizer que 
passou a utilizar mais 

dos ativos 
imobilizados.  

Contribuição 
aceita 

§4º. O 
Município com 
contrato extinto 

que decidir 
permanecer 
conectado às 

instalações do 
sistema 

compartilhado 
operado pelo 

antigo 
prestador 

deverá pagar ao 
prestador pelos 

custos 
referentes à 
operação, 

manutenção e 
reposição 

desses bens, 
novos 

investimentos 
necessários e 
outros valores 
relacionados 
caso ocorra 
aumento na 

proporção do 
volume 

utilizado em 
relação ao seu 

histórico, sendo 
o valor desses 
pagamentos 

calculado pela 
ARIS. 

A proposta de ampliação do escopo do artigo 
contribui para dar maior clareza e segurança 
quanto às hipóteses que podem surgir no curso da 
aplicação prática da norma, especialmente no 
contexto de sistemas com ativos compartilhados. 
 
Importa destacar que a sugestão não altera o 
conceito fundamental já estabelecido no 
dispositivo, mantendo a coerência com os 
princípios e diretrizes normativas já consolidados 
na minuta. Trata-se, portanto, de um refinamento 
redacional que aprimora a compreensão do texto 
sem comprometer seu conteúdo normativo 
original. 
 
Dessa forma, acolhe-se a proposta de inclusão dos 
termos sugeridos, por entender que a redação 
aprimorada fortalece a aplicabilidade e a 
transparência da norma, sem prejuízo de sua 
aderência à Norma de Referência da ANA e aos 
princípios da regulação. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
O

N
IN

H
O

 L
U

IZ
 B

A
LD

IS
S

E
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ris
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

D
6C

-C
C

A
E

-B
B

E
F

-C
A

9C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

6C
-C

C
A

E
-B

B
E

F
-C

A
9C



 
 
 

 
 
 
 
 

 

CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Madrona 
Fialho 

Art. 12. (...) § 3º Os 
municípios afetados pelo 

encerramento de contratos 
com o prestador de 

serviços responsável pela 
operação de sistemas 

integrados ou 
compartilhados de 

saneamento básico têm o 
direito de permanecer 

conectados às instalações, 
desde que: I – efetuem o 

pagamento da indenização 
cabível, quando aplicável, 
pelos bens reversíveis não 

amortizados ou 
depreciados; e II – arquem 
com os custos relativos à 
operação, manutenção e 

reposição dos bens 
utilizados, cujo valor será 

calculado pela ARIS, 
conforme metodologia 
regulatória aplicável. 

A nova redação 
sugerida reúne, em 

um único dispositivo, 
regras antes dispersas 
e repetidas nos §§ 3º 

e 4º, garantindo 
melhor técnica 
legislativa. A 

contribuição visa 
reafirmar o direito à 

permanência na 
conexão às 

instalações mesmo 
após o encerramento 
contratual, conforme 

o art. 7º da NR 
03/2023 e estabelece 

de forma clara as 
condições e 

contrapartidas para o 
exercício do direito. 

Por fim, elimina 
duplicações e 

melhora a fluidez da 
leitura. 

Contribuição 
não aceita 

  

A sugestão apresentada não implica alteração de 
mérito ou de objetivo normativo em relação ao 
texto já proposto na minuta. Ressalta-se que a 
redação originalmente constante do dispositivo 
está em conformidade com a Norma de 
Referência da ANA, além de seguir parâmetros 
adotados por outras agências reguladoras 
estaduais, cuja regulamentação foi analisada e 
considerada durante a elaboração desta norma. 
 
Dessa forma, considerando que a proposta não 
acrescenta elementos substanciais nem contribui 
para aprimoramento técnico do dispositivo, e que 
a redação atual já reflete entendimento 
consolidado e alinhado às boas práticas 
regulatórias, optou-se por manter a redação da 
minuta sem alterações. 
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Sugestão recebida p/ a 

redação 
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Novo 
Art. 

- 
Madrona 

Fialho 

Art. 11. No cálculo do 
valor da indenização, 

ainda poderão ser 
acrescidos ou deduzidos: I 

- Valores referentes a 
eventuais desequilíbrios 
econômico-financeiros 
existentes e disposições 

contratuais e legais, como 
multas, ressarcimento de 

danos causados e 
eventuais penalidades 
cabíveis; II – Valores 

referentes a juros sobre 
obras em andamento, 

conforme regras definidas 
em resolução específica da 

ARIS, que ainda não 
tenham sido alocados nas 

tarifas; III – Custos de 
ruptura decorrentes de 

rescisões trabalhistas, com 
terceiros e com 

fornecedores, no caso de 
extinção antecipada do 

contrato por encampação, 
rescisão ou anulação; IV – 

Valores de outorga e 
outros de natureza similar 

ainda não amortizados, 
apenas no caso de 

extinção antecipada do 
contrato por encampação, 
rescisão ou anulação; V – 
Lucros cessantes, quando 

houver extinção 
antecipada do contrato por 
encampação, rescisão ou 
anulação, e apenas nos 

casos em que for aplicada 
a metodologia do Valor 
Justo. § 1º O cálculo dos 

valores referentes ao 
inciso III é de 

responsabilidade do 
prestador dos serviços e 
deve ser apresentado à 
ARIS acompanhado de 

A inclusão do art. 11 
permite que todos os 
ajustes possíveis ao 
valor da indenização 

(acréscimos ou 
deduções) estejam 

centralizados em um 
único dispositivo, 

facilitando a 
interpretação e 

aplicação da norma. 
Nesse sentido, a 

proposta assegura 
maior previsibilidade 

para os agentes 
regulados quanto aos 
critérios financeiros 

aplicáveis na extinção 
contratual. Além do 

mais, a previsão 
expressa de itens 

como lucros 
cessantes, juros sobre 
obras em andamento 
e custos de ruptura 

traz segurança 
jurídica, sobretudo 

nos casos de extinção 
antecipada do 

contrato. 

Contribuição 
não aceita 

  

A contribuição apresentada propõe a inclusão de 
dispositivo que consolide, em um único artigo, 
hipóteses de acréscimos ou deduções ao valor da 
indenização, incluindo, entre outros, itens como 
multas, ressarcimentos, juros incidentes sobre 
obras em andamento, custos de ruptura e lucros 
cessantes.Entretanto, cumpre esclarecer que as 
matérias tratadas na sugestão já se encontram 
devidamente abordadas no art. 35 da minuta da 
norma, que dispõe sobre as condições específicas 
para deduções e ajustes aplicáveis ao valor da 
indenização.Adicionalmente, observa-se que a 
entidade proponente não apresentou qualquer 
manifestação sobre o conteúdo do referido art. 35, 
nem propôs alterações específicas à sua 
redação.Diante da ausência de inovação de mérito 
na contribuição apresentada e considerando que o 
tema já está regulado de forma adequada na 
minuta, a sugestão não será acolhida. 
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redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

uma declaração de 
concordância do 

Município ou de um laudo 
técnico realizado por 
empresa de auditoria 

independente que ateste a 
veracidade dos valores. § 
2º O laudo técnico de que 

trata o § 1º só será 
necessário caso o 

Município discorde dos 
valores apresentados pelo 
prestador e as partes não 
cheguem a um acordo. § 

3º No caso do § 2º, a 
empresa de auditoria 

independente deve ser 
contratada pelo prestador 

e a despesa com a 
contratação será acrescida 
ao valor da indenização, 

ressalvada a exceção 
disposta no § 4º. § 4º Caso 

a empresa de auditoria 
independente identifique 

irregularidades ou 
incorreções nos valores 

apresentados pelo 
prestador, concluindo que 
os custos de ruptura e os 
custos de dívida estavam 
superestimados em mais 

de 10%, apenas metade da 
despesa da contratação 

será acrescida ao valor da 
indenização. 
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Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Art. 13 

Art. 13. O cálculo do 
valor da indenização 
observará os termos 

contratuais, as normas 
regulatórias e a 

legislação vigente, e será 
realizado com base em 
uma das metodologias a 

seguir, escolhida 
conforme critérios 

dispostos nesta 
resolução. I – Custo 
Histórico Corrigido 

(CHC), para fins desta 
norma, considera o custo 

de aquisição ou 
construção do bem 

registrado na 
contabilidade; a) Os bens 

reversíveis não 
amortizados ou 

depreciados deverão 
passar por teste de 
recuperabilidade 

(impairment) com 
objetivo de excluir os 

efeitos de apropriações 
indevidas ou ineficientes 
nos registros contábeis 

para fins de indenização. 
b) Para fins de aplicação 
de metodologia de CHC, 

além das informações 
previstas no art. 33º é 

CAJ 

Definir/esclarecer: o que é 
"base blindada", o termo 
não consta nas definições 

desta minuta nem na 
Resolução ANA 

161/2023. 

  
Contribuição 

aceita 
parcialmente 

c) A 
indenização 
pelo VNR 

considerará 
expurgada da 

Base de Ativos 
Regulatório, 

quando houver, 
ativos que 

tiveram baixas 
por alienação, 

desuso ou outro 
motivo pelo 

qual não estão 
sendo 

utilizados 
operacionalmen
te, ou seja, não 
mais estando 
em serviços; 

O conceito de "base blindada" está relacionado à 
última Base de Ativos Regulatórios vigente, 
utilizada como referência na revisão tarifária. 
Considerando esse entendimento, recomenda-se a 
substituição da expressão por “Base de Ativos 
Regulatórios”, a fim de conferir maior precisão 
terminológica e aderência conceitual. 
 
A Base de Ativos Regulatórios é composta pelos 
ativos elegíveis em operação nos sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
devidamente avaliados, ajustados e deduzidos dos 
ativos não onerosos. Trata-se da base reconhecida 
para fins de remuneração e cálculo tarifário, 
conforme os critérios estabelecidos nos 
normativos regulatórios vigentes. 
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necessária a apresentação 
dos documentos 

comprobatórios de 
aquisição e construção 
dos bens e instalações 

indenizáveis; II – Valor 
Justo, para fins desta 

norma, corresponde ao 
valor calculado com base 

no valor presente do 
fluxo de caixa estimado 

para o prazo 
remanescente do 

contrato; a) O fluxo de 
caixa para o cálculo do 

valor justo deve refletir a 
performance da 

concessão; b) Na 
elaboração do Fluxo de 

Caixa, para fins de 
indenização, deverão ser 
considerados os dados 
reais do prestador até a 
data do encerramento 

contratual, que servirão 
de referência para as 

projeções futuras; c) A 
projeção do Fluxo de 
Caixa deve seguir as 
regras descritas no 

contrato sobre a projeção 
de Fluxo de Caixa para 

fins de reequilíbrio 
econômico-financeiro; d) 

Para cálculo do valor 
presente líquido será 

utilizada a taxa de 
desconto considerada 

para fins de reequilíbrio 
econômico-financeiro, 

cujas regras de definição 
deverão estar previstas 

em contrato ou no 

CASAN 

Adicionar Art. 13o I: “c) 
Será utilizado o seguinte 
índice econômico para a 

correção monetária: 
IPCA.” 

O custo histórico 
corrigido (CHC) 

refere-se ao preço 
original do ativo, mas 
envolve atualização 

do valor para 
comparabilidade no 

tempo, além de 
somente o teste de 
recuperabilidade. 

Contribuição 
não aceita 

  

A concessionária propõe que os ativos 
contabilizados com base no Custo Histórico 
Contábil (CHC) sejam atualizados 
monetariamente, com o argumento de que tal 
procedimento conferiria maior comparabilidade 
intertemporal aos ativos, especialmente no 
contexto da apuração da indenização ao término 
da concessão. 
Todavia, à luz da análise técnica-econômica 
realizada, verifica-se que a atualização do CHC 
com base em índices de preços não se coaduna 
com os fundamentos que estruturam os modelos 
de regulação econômica adotados no setor de 
saneamento, sejam eles de natureza contratual ou 
discricionária. 
Nos referidos modelos, a dinâmica de 
recomposição inflacionária está incorporada por 
meio dos mecanismos de reajuste tarifário 
periódicos, que garantem a preservação do valor 
real da receita do prestador ao longo do tempo, de 
modo a manter a equação econômico-financeira 
em equilíbrio. A tarifa, neste sentido, funciona 
como instrumento de indexação operacional, 
corrigindo a defasagem monetária e assegurando 
a remuneração dos ativos e dos custos 
operacionais com base nos preços correntes. 
A introdução de atualização monetária sobre o 
CHC para fins de indenização implicaria em 
duplicidade na compensação dos efeitos 
inflacionários, uma vez que a inflação já foi 
capturada e internalizada na estrutura tarifária ao 
longo da concessão/contrato. Tal medida, além de 
desalinhar-se dos princípios da neutralidade 
regulatória e da eficiência alocativa, poderia 
comprometer a modicidade tarifária. 
Diante do exposto, e com o intuito de preservar a 
coerência conceitual do modelo regulatório, a 
racionalidade econômica da metodologia adotada 
e a segurança jurídica da norma, entende-se como 
mais apropriado manter o critério do valor 
contábil líquido baseado no CHC, sem qualquer 
forma de atualização monetária para fins 
indenizatórios. 
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redação 
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modelo regulatório 
aplicável; III – Valor 
Novo de Reposição 

(VNR) é o valor de um 
bem novo, idêntico ou 

similar ao avaliado, que 
pode ser obtido a partir 
do banco de preços de 
referência. a) O VNR é 
determinado pelo valor 

de fábrica do 
equipamento principal 

somado aos componentes 
acessórios, custos 

adicionais e juros sobre 
obras em andamento; b) 
A indenização pelo VNR 
considerará descontada 
de parcela relacionada a 
depreciação física, de 
forma a incorporar o 

desgaste dos ativos; c) A 
indenização pelo VNR 

considerará expurgada da 
base blindada, quando 

houver, ativos que 
tiveram baixas por 

alienação, desuso ou 
outro motivo pelo qual 

não estão sendo 
utilizados 

operacionalmente, ou 
seja, não mais estando 

em serviços; d) A 
indenização pelo VNR 

considerará a atualização 
dos índices de 

aproveitamento (IA), 
quando houver 

necessidade, referente 
aos bens da base 

blindada. 

Madrona 
Fialho 

Art. 13. (...) b) A 
indenização pelo VNR 

considerará o valor novo 
de reposição, descontada a 

depreciação física, de 
forma a incorporar o 
desgaste dos ativos." 

A redação atual da 
minuta pode gerar 

dúvidas 
interpretativas. A 

nova redação é mais 
clara, direta e 

juridicamente precisa, 
na medida que segue 

literalmente o que 
dispõe o art. 11, §3º 

da NR 03/2023, 
promovendo 

coerência normativa e 
evitando 

interpretações 
divergentes. 

Contribuição 
aceita 

b) A 
indenização 
pelo VNR 

considerará o 
valor novo de 

reposição, 
descontada a 
depreciação 

física, de forma 
a incorporar o 
desgaste dos 

ativos; 

Visando o aprimoramento do dispositivo e a 
conformidade com o texto integral da Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA, a redação será 
ajustada. Ademais, a adoção da terminologia 
prevista na norma contribui para maior clareza e 
uniformidade no processo de cálculo, conferindo 
precisão técnica à aplicação dos critérios 
regulatórios. 
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Art. 14 

Art. 14. Para fins de 
indenização, os 
investimentos realizados 
por força de obrigações 
firmadas em contratos 
precedidos ou não de 
licitação, serão 
considerados 
integralmente 
amortizados ou 
depreciados até o término 
do prazo contratual e, por 
isso, não serão objeto de 
indenização, exceto nos 
seguintes casos: I - 
Contratos não licitados 
em que o modelo de 
cálculo tarifário adotado 
considerou prazos de 
amortização maiores que 
os prazos contratuais, 
visando garantir a 
modicidade tarifária; II – 
Situações excepcionais 
pactuadas no contrato. 

Madrona 
Fialho 

Art. 14. Para fins de 
indenização, os 

investimentos realizados 
por força de obrigações 
firmadas em contratos 
precedidos ou não de 

licitação serão 
considerados 

integralmente amortizados 
ou depreciados até o 

término do prazo 
contratual e, por isso, não 

serão objeto de 
indenização. §1º No caso 
de contratos não licitados, 

em que o modelo de 
regulação tarifária adotado 
tenha considerado prazos 

de amortização ou 
depreciação superiores ao 

prazo contratual, a 
entidade reguladora 
deverá verificar a 

compatibilidade da 
indenização com a 

modicidade tarifária, nos 
termos da norma de 

referência de modelo de 
regulação tarifária da 

ANA. §2º 
Excepcionalmente, poderá 

ser considerada a 
indenização de parcela 

não amortizada ou 
depreciada no prazo 

contratual, desde que o 
investimento a ser 
indenizado esteja 

expressamente pactuado 
no contrato de concessão. 

As diferenças entre o 
art. 15 da Norma de 

Referência nº 
03/2023 da ANA e o 
art. 14 da minuta de 
Resolução podem 

levar a uma 
interpretação 
ampliativa ou 
deturpada das 

exceções admitidas 
pela norma nacional, 

comprometendo a 
uniformidade 

regulatória. Visando 
evitar esse 

comprometimento, a 
redação proposta 

reproduz fielmente os 
termos e a lógica 

normativa da ANA, 
evitando 

interpretações 
ampliativas que 

poderiam ser 
incompatíveis com as 
diretrizes nacionais. 
Apesar da alteração 

sugerida, preserva-se 
a regra geral de não 
indenização, com 
exceções claras, 
condicionadas e 

passíveis de controle 
regulatório, além de 
garantir a coerência 

entre normas locais e 
federais, essencial 

para segurança 
jurídica e 

previsibilidade para 
os operadores do 

setor. 

Contribuição 
não aceita 

  

Quanto às sugestões apresentadas pela prestadora, 
cumpre esclarecer que o caput do artigo está 
integralmente alinhado à redação estabelecida 
pela Norma de Referência da ANA. 
Em relação à proposta de modificação do inciso I, 
verifica-se um equívoco conceitual na 
interpretação do §1º do dispositivo em questão, 
especialmente no que se refere à aplicação do 
modelo regulatório e à noção de modicidade 
tarifária. A redação da ANA estabelece: 
“§ 1º No caso dos contratos não licitados em que 
o modelo de regulação considere um prazo de 
amortização ou depreciação dos investimentos 
maior do que o prazo contratual, deverá ser 
verificada a modicidade tarifária pela ERI, 
observada a norma de referência de modelo de 
regulação tarifária.” 
A expressão “verificada a modicidade tarifária” 
remete, nesse contexto, à equação econômico-
financeira adotada no modelo regulatório, 
responsável pela definição da tarifa. É nessa 
estrutura que se estabelece o prazo de 
amortização ou depreciação dos investimentos — 
que, com vistas à modicidade tarifária, pode ser 
superior ao próprio prazo do contrato. Em regra, 
utiliza-se como referência a vida útil dos ativos, 
prática que resulta em tarifas mais baixas ao diluir 
o custo dos investimentos em um horizonte 
temporal mais amplo. 
Assim, ao prever no texto da minuta a expressão 
“visando garantir a modicidade tarifária”, busca-
se apenas deixar explícito que o direito à 
indenização está vinculado ao modelo tarifário 
previamente adotado, o qual — por razões de 
modicidade — optou por um período de 
amortização superior à vigência contratual. 
A esse respeito, a definição de modicidade 
tarifária contida na NR nº 06/2024 reforça o 
entendimento de que as condições de amortização 
e indenização integram a lógica de equilíbrio 
tarifário, conforme transcrição a seguir: 
“XII – modicidade tarifária: menor tarifa que 
assegure a sustentabilidade econômico-financeira 
da prestação do serviço e possibilite a 
recuperação dos custos incorridos na prestação do 
serviço, em regime de eficiência, e a remuneração 
dos investimentos realizados de modo prudente, 
considerando as metas de universalização do 
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atendimento, os padrões adequados de qualidade, 
as condições e critérios de amortização e 
indenização e a capacidade de pagamento do 
usuário;” 
 
Nota-se, portanto, que o prazo de amortização 
superior ao prazo contratual, quando previsto no 
modelo regulatório, não apenas é compatível com 
a norma de referência, como decorre diretamente 
da necessidade de adequar o valor tarifário à 
capacidade de pagamento da população usuária, 
sem comprometer a sustentabilidade econômico-
financeira da prestação dos serviços. 
Dessa forma, ao empregar a expressão “visando 
garantir a modicidade tarifária” na redação da 
minuta, busca-se dar transparência à lógica 
regulatória já consagrada, segundo a qual a 
existência de um prazo de amortização mais 
longo justifica, tecnicamente, a previsão de 
indenização ao término do contrato. 
 
 
Destaca-se, ainda, que tal entendimento está em 
consonância com normativos de outras agências 
reguladoras estaduais, como é o caso da ARSAE-
MG, demonstrando aderência às boas práticas já 
consolidadas no âmbito da regulação do setor. 
Diante disso, recomenda-se a manutenção da 
redação constante na minuta, por refletir com 
clareza a lógica técnico-regulatória estabelecida 
na norma de referência. 
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Art. 15 

Art. 15. Os investimentos 
incrementais de contratos 
de concessão precedidos 
de licitação, realizados 
ao longo do prazo 
contratual, também serão 
considerados 
integralmente 
amortizados ou 
depreciados quando do 
advento do termo. §1º. 
Investimentos 
incrementais 
extraordinários 
originados por eventos 
não previsíveis podem ter 
prazos de amortização 
maiores do que o prazo 
contratual, desde que: I - 
haja comprovação do 
fato extraordinário 
originário dos 
investimentos 
acompanhado de 
justificativas técnicas 
registradas à época pela 
ARIS; II – haja expressa 
homologação do Poder 
Concedente, por meio de 
aditivo contratual; III - 
seja o saldo 
remanescente indenizado 
no encerramento do 
contrato. §2º. O disposto 
no caput é válido, desde 
que não haja disposição 
contratual específica que 
estabeleça prazo distinto. 

Madrona 
Fialho 

§1º Investimentos 
incrementais 

extraordinários originados 
por eventos não 

previsíveis podem ter 
prazos de amortização 
maiores do que o prazo 

contratual, desde que: I – 
haja comprovação do fato 
extraordinário originário 

dos investimentos, 
acompanhado de 

justificativas técnicas 
registradas à época pela 

ARIS; II – 
preferencialmente, seja 
formalizada a anuência 
do Poder Concedente 
mediante instrumento 

hábil, como aditivo 
contratual, quando 

possível; III – sendo o 
saldo remanescente 

indenizado no 
encerramento do contrato. 

A exigência de 
homologação 

expressa via aditivo 
contratual pode 

reforçar a segurança 
jurídica, ao assegurar 

que o Poder 
Concedente está 

ciente e anui 
formalmente ao 

investimento 
extraordinário com 
prazo superior ao 

contratual. No 
entanto, há que se 
considerar que a 

redação proposta pela 
minuta de Resolução 
inova em relação à 

norma nacional, que 
exige apenas 

comprovação técnica 
e registro pela ERI à 

época do fato 
extraordinário, não 

condicionando à 
anuência expressa e 

formal do Poder 
Concedente. A 

exigência adicional 
não encontra respaldo 

na norma nacional, 
podendo representar 

um excesso 
regulatório. A 
manutenção da 

exigência traz ainda 
potencial insegurança 

jurídica, na medida 
em que muitos 

contratos existentes 
não preveem cláusula 

específica nem 
exigem aditivo para 

esse tipo de situação. 
Exigir aditivo pode 

inviabilizar 
indenizações 

Contribuição 
não aceita 

  

A sugestão de flexibilização do §1º, no sentido de 
substituir a exigência de anuência formal do 
Poder Concedente por uma redação meramente 
orientativa, deve ser analisada com cautela, à luz 
dos princípios jurídicos e regulatórios que regem 
a formalização e a alteração de contratos 
administrativos. 
Em primeiro lugar, é importante destacar que a 
necessidade de formalização por meio de termo 
aditivo para qualquer modificação contratual é 
uma exigência decorrente do regime jurídico de 
direito público, Lei nº 14.133/2021 (art. 132, §1º).  
“Art. 132. A formalização do termo aditivo é 
condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no 
curso da execução do contrato, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.” 
Tais dispositivos estabelecem que alterações 
contratuais devem ser formalizadas mediante 
instrumento próprio, como condição de validade e 
eficácia. Portanto, a previsão constante na minuta 
da norma da ARIS não constitui inovação 
regulatória, mas sim reforço a um preceito 
jurídico consolidado no ordenamento brasileiro. 
 
Além disso, a flexibilização da exigência de 
anuência formal pode fragilizar a segurança 
jurídica do processo indenizatório, gerando 
incertezas quanto à legitimidade e ao 
reconhecimento dos valores investidos. A 
ausência de instrumento contratual que registre o 
acordo entre as partes dificulta a verificação da 
legalidade do investimento, especialmente em 
contextos futuros de encerramento contratual, nos 
quais haverá a apuração de eventuais saldos 
remanescentes para fins de indenização. 
Sob a ótica econômica, destaca-se também o risco 
de assimetria de incentivos entre os agentes 
envolvidos. Em ambientes regulatórios, é 
reconhecida a existência de riscos morais (moral 
hazard) que podem se manifestar na forma de 
decisões unilaterais de investimento com vistas à 
ampliação do valor a ser indenizado, sem que haja 
efetiva concordância ou controle prévio por parte 
do Poder Concedente. Por outro lado, a ausência 
de instrumento formal pode ser utilizada para 
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redação 
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legítimas de 
investimentos 

extraordinários já 
realizados, 

especialmente em 
contextos 

emergenciais. Além 
do mais, a exigência 
de um aditivo pode 
atrasar a resposta a 

eventos não 
previsíveis, como 

desastres naturais ou 
acidentes, 

especialmente quando 
a resposta deve ser 

imediata e o 
investimento já é 
regulatoriamente 

justificável, 
caracterizando uma 
burocracia indevida. 

A nova redação 
proposta preserva a 
exigência central da 

NR 03/2023 
(comprovação e 

justificativa técnica) e 
não impõe 

condicionantes que 
extrapolam o modelo 

federal. Também 
permite que 

investimentos 
legítimos em 

contextos 
extraordinários sejam 
reconhecidos mesmo 
que não tenham sido 

formalizados por 
aditivo no momento 
da ocorrência. Por 

fim, busca-se com a 
redação proposta 

estimular a 
formalização do 

aditivo sem torná-la, 
contudo, impeditiva. 

negar futuramente a legitimidade de aportes 
emergenciais, mesmo que tenham sido executados 
com boa-fé e necessidade técnica comprovada. 
Nesse contexto, a exigência de anuência formal 
mediante termo aditivo contratual não apenas 
resguarda o interesse público e a segurança 
jurídica das partes, como também impede práticas 
oportunistas e assegura o necessário equilíbrio 
contratual, conforme os princípios da 
transparência, legalidade e consensualidade que 
regem os contratos administrativos. 
A redação atual da minuta da ARIS, ao prever a 
necessidade de instrumento formal de anuência, 
não se distancia da norma de referência da ANA, 
mas a complementa de forma prudente e 
tecnicamente fundamentada, especialmente diante 
da ausência de clareza sobre o procedimento nos 
contratos legados ou firmados sem modelagem 
robusta. 
Diante disso, entende-se que a exigência de termo 
aditivo deve ser mantida como condição 
necessária para o reconhecimento de 
investimentos extraordinários com amortização 
além do prazo contratual, não sendo 
recomendável a adoção de termos como 
"preferencialmente", que introduzem margem de 
subjetividade e podem comprometer a efetividade 
regulatória e a segurança jurídica do processo. 
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O uso de 
"preferencialmente" 

orienta à melhor 
prática, sem tornar a 

formalização via 
aditivo uma condição 

de validade da 
indenização. 
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redação 
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Art. 16 

Art. 16. No caso de 
extinção do contrato por 
decurso do prazo, haverá 
indenização: I – No caso 
de contratos licitados: a) 
Se o contrato de 
concessão prever a 
hipótese de indenização, 
não tendo por 
pressuposto a 
amortização e 
depreciação integral dos 
investimentos ao término 
do contrato, a 
indenização será 
referente a todos os 
investimentos realizados 
em bens reversíveis que 
ainda não estejam 
amortizados ou 
depreciados, de acordo 
com os critérios 
contratuais ou, na 
ausência destes, os 
critérios regulatórios. b) 
Ainda que o contrato de 
concessão não preveja tal 
hipótese, haverá 
indenização em relação a 
investimentos 
incrementais 
extraordinários que não 
tenham sido objeto de 
reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, 
desde que realizados 
conforme a disciplina 
contratual 
correspondente, desde 
que haja expressa 
homologação do Poder 
Concedente, por meio de 
aditivo contratual. II – 
Para contratos que não 
pressupõem a 
amortização e 
depreciação integral dos 
investimentos ao término 

CASAN 
Remover o “Parágrafo 

Único” do Art. 16o 

As tarifas aplicadas 
são independentes 
dos contratos de 
programa, o que 

implica dizer que os 
ritmos de 

amortização são 
diferentes do 

utilizado na tarifa e 
de um estudo de 

viabilidade analisado 
em um contrato de 

programa. Da mesma 
forma, reequilíbrios 

da tarifa não 
consideram 

reequilíbrios dos 
contratos, portanto o 
texto não contribui 
para o objetivo da 
norma e aumenta a 

chance de 
judicialização. 

Contribuição 
aceita 

Art. 16. No 
caso de 
extinção do 
contrato por 
decurso do 
prazo, haverá 
indenização: I – 
No caso de 
contratos 
licitados:a) Se 
o contrato de 
concessão 
prever a 
hipótese de 
indenização, 
não tendo por 
pressuposto a 
amortização e 
depreciação 
integral dos 
investimentos 
ao término do 
contrato, a 
indenização 
será referente a 
todos os 
investimentos 
realizados em 
bens reversíveis 
que ainda não 
estejam 
amortizados ou 
depreciados, de 
acordo com os 
critérios 
contratuais ou, 
na ausência 
destes, os 
critérios 
regulatórios.b) 
Ainda que o 
contrato de 
concessão não 
preveja tal 
hipótese, 
haverá 
indenização em 
relação a 

Verifica-se que o conteúdo da proposta de 
parágrafo encontra-se, em essência, já 
contemplado no parágrafo único do art. 3º da 
presente minuta, conforme redação já consolidada 
pela Agência Reguladora, a saber:Parágrafo 
único. Nos contratos que tiverem explícita a 
metodologia para indenização de ativos, 
considerar-se-á a metodologia pactuada.Tal 
dispositivo deixa expressamente consignado que a 
metodologia prevista contratualmente deverá 
prevalecer, conferindo objetividade e segurança 
jurídica à aplicação do normativo, ao vincular a 
apuração da indenização aos termos pactuados 
entre as partes.Dessa forma, a manutenção de dois 
dispositivos com conteúdo convergente 
acarretaria redundância normativa, o que não se 
revela necessário nem desejável sob a ótica da 
técnica legislativa.Assim, com vistas a preservar a 
coerência redacional e evitar duplicidade de 
conceitos, opta-se pela manutenção da redação já 
prevista no art. 3º da minuta, com a consequente 
supressão do parágrafo proposto ao art. 16. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
O

N
IN

H
O

 L
U

IZ
 B

A
LD

IS
S

E
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ris
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

D
6C

-C
C

A
E

-B
B

E
F

-C
A

9C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

6C
-C

C
A

E
-B

B
E

F
-C

A
9C



 
 
 

 
 
 
 
 

 

CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

do contrato, incluindo 
contratos de programa e 
instrumentos congêneres, 
haverá indenização em 
relação a todos os 
investimentos realizados 
em bens reversíveis que 
ainda não estejam 
amortizados ou 
depreciados, de acordo 
com os critérios 
contratuais ou, na 
ausência destes, os 
critérios regulatórios. 
PARÁGRAFO ÚNICO. 
Para contratos de 
programa e instrumentos 
congêneres que 
pressupõem a 
amortização e 
depreciação integral dos 
investimentos ao término 
do contrato, não será 
devida indenização por 
investimentos em bens 
reversíveis no 
encerramento do contrato 
por decurso de prazo, 
salvo na hipótese prevista 
no inciso I, alínea "b". 

investimentos 
incrementais 
extraordinários 
que não tenham 
sido objeto de 
reequilíbrio 
econômico-
financeiro do 
contrato, desde 
que realizados 
conforme a 
disciplina 
contratual 
correspondente, 
desde que haja 
expressa 
homologação 
do Poder 
Concedente, 
por meio de 
aditivo 
contratual.II – 
Para contratos 
que não 
pressupõem a 
amortização e 
depreciação 
integral dos 
investimentos 
ao término do 
contrato, 
incluindo 
contratos de 
programa e 
instrumentos 
congêneres, 
haverá 
indenização em 
relação a todos 
os 
investimentos 
realizados em 
bens reversíveis 
que ainda não 
estejam 
amortizados ou 
depreciados, de 
acordo com os 
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critérios 
contratuais ou, 
na ausência 
destes, os 
critérios 
regulatórios.  
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Art. 20 

Art. 20. Para os contratos 
licitados existentes em 
que não haja previsão 
contratual da 
metodologia, deverá ser 
observada a regra do 
inciso I do artigo 17. 

CASAN 

Alterar Art. 20o: “Para os 
instrumentos de concessão 
existentes em que não haja 

previsão contratual da 
metodologia deverão ser 
observadas as regras do 

Artigo 17.” 

É necessário maior 
esclarecimento para o 
caso de contratos não 

licitados. 

Contribuição 
aceita 

parcialmente 

Art. 20. Para os 
contratos 

existentes em 
que não haja 

previsão 
contratual da 
metodologia, 

deverá ser 
observada as 

regras do artigo 
17, 

considerando a 
possibilidade 

de acordo entre 
as partes 

A sugestão apresentada está relacionada à 
necessidade de maiores esclarecimentos quanto 
ao tratamento aplicável aos contratos não 
licitados, considerando que a redação original do 
dispositivo constante da minuta da ARIS não 
abordou de forma específica essa situação. 
 
Com efeito, observa-se que o Capítulo VI – Da 
Extinção Antecipada do Contrato não contempla 
disposições explícitas sobre os contratos 
celebrados sem prévia licitação, o que configura 
uma lacuna normativa relevante, especialmente 
diante da diversidade de instrumentos contratuais 
existentes nos entes regulados. 
 
Diante disso, reconhece-se a pertinência da 
contribuição, razão pela qual o dispositivo em 
questão será redesenhado com o objetivo de 
conferir tratamento adequado tanto aos contratos 
licitados quanto aos não licitados, assegurando 
maior segurança jurídica, coerência normativa e 
alinhamento às diretrizes estabelecidas pela ANA. 

Art. 25 

Art. 25. Os custos de 
ruptura, relativos ao 

encerramento antecipado 
do contrato, contemplam 

o saldo de passivo 
decorrente de multas por 
rescisões trabalhistas e, 

ainda, por rescisões 
contratuais com terceiros 

e fornecedores. 

CASAN 

Adicionar Art. 25o: 
“...saldo de passivo 

decorrente de multas por 
rescisões trabalhistas, 
dívidas financeiras de 

financiamentos, e, ainda, 
por rescisões contratuais 

com terceiros e 
fornecedores.” 

É necessário 
considerar todas as 

dívidas relacionadas 
ao contrato de 

concessão. 

Contribuição 
não aceita 

  

Destaca-se que o conteúdo atualmente constante 
da minuta corresponde integralmente à redação 
estabelecida pela Norma de Referência da 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
– ANA. 
Destaca-se que a manutenção da redação original 
visa preservar a aderência estrita ao normativo 
nacional, assegurando uniformidade 
interpretativa, segurança jurídica e coerência 
regulatória no âmbito infranacional. 
Dessa forma, e com vistas à observância dos 
princípios da legalidade, da padronização e da 
estabilidade normativa, mantém-se o texto 
originalmente proposto no art. 11 da minuta, não 
se vislumbrando, neste momento, a necessidade 
de ajustes ou complementações. 
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Madrona 
Fialho 

Exclusão do artigo 

Por fim, o conteúdo 
do art. 25 está 
inteiramente 

absorvido pelo inciso 
III do novo art. 11, 

tornando sua 
manutenção 

desnecessária e 
potencialmente 

repetitiva, razão pela 
qual sugere-se que 

seja excluído o art. 25 

Contribuição 
não aceita 

  

A proposta de reestruturação do art. 11, tal como 
apresentada, não foi acolhida no âmbito das 
análises técnicas anteriormente conduzidas, uma 
vez que o conteúdo atualmente constante da 
minuta corresponde integralmente à redação 
estabelecida pela Norma de Referência da 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
– ANA. 
Destaca-se que a manutenção da redação original 
visa preservar a aderência estrita ao normativo 
nacional, assegurando uniformidade 
interpretativa, segurança jurídica e coerência 
regulatória no âmbito infranacional. 
Dessa forma, e com vistas à observância dos 
princípios da legalidade, da padronização e da 
estabilidade normativa, mantém-se o texto 
originalmente proposto no art. 11 da minuta, não 
se vislumbrando, neste momento, a necessidade 
de ajustes ou complementações. 

Art. 32 

Art. 32º. Para fins de 
indenização dos 
investimentos não 
amortizados ou 
depreciados, é 
obrigatória a 
apresentação, pelo 
prestador de serviço, de 
no mínimo as seguintes 
informações à ARIS: I - 
Inventário de bens 
reversíveis atualizado; II 
-Demonstrações 
financeiras auditadas por 
empresa de auditoria 
independente; III – 
Demonstrativos 
financeiros desagregados 
por município e/ou 
contrato; IV – 
Comprovação da 
realização do teste de 
recuperabilidade 
(impairment) dos ativos 
passíveis de indenização, 
com o objetivo de excluir 
os efeitos de 
apropriações indevidas 
ou ineficientes nos 

Madrona 
Fialho 

[Recomenda-se suprimir o 
inciso IV e alterá-lo para:] 

IV - demonstrativos 
financeiros desagregados 

por município e/ou 
contrato. 

O inciso IV do art. 32 
repete integralmente 
a exigência de teste 

de recuperabilidade já 
contida no art. 13, 
alínea “a”, o que 

compromete a clareza 
e concisão da norma. 

A exigência do 
impairment é um 

pressuposto do uso da 
metodologia de CHC 
e está corretamente 

situada no art. 13, que 
trata das 

metodologias de 
indenização. A 

repetição no art. 32, 
que trata de 

documentação, causa 
sobreposição temática 

desnecessária. 
Entende-se, por fim, 

que centralizar o 
tratamento do 

impairment no artigo 
que trata da 

metodologia de 
cálculo evita 

Contribuição 
não aceita 

  

Embora o dispositivo em questão trate do teste de 
recuperabilidade, é importante observar que a 
exigência quanto à realização desse teste já se 
encontra prevista no art. 13 da minuta da norma 
proposta pela ARIS, conforme relatado pela 
manifestação. Contudo, no art. 32, que dispõe 
sobre a documentação mínima necessária para 
fins de comprovação, estabelece-se a necessidade 
de apresentação de documentos que fundamentem 
tecnicamente o pleito. 
Dessa forma, com o objetivo de detalhar de 
maneira mais clara os procedimentos e os 
elementos comprobatórios exigidos, entende-se 
como pertinente a manutenção da redação 
constante no art. 32, uma vez que sua inclusão 
não altera o mérito ou a finalidade normativa 
originalmente prevista, mas sim reforça a 
necessidade de transparência, rastreabilidade e 
robustez técnica no processo de apuração de 
valores indenizáveis. 
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Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

registros contábeis, nos 
casos em que se aplica o 
CHC. §1º. O prestador 
dos serviços deverá 
encaminhar à ARIS as 
informações anuais 
elencadas nos incisos I 
até o III deste artigo, 
referentes ao fechamento 
do exercício anterior, até 
o dia 30 de abril de cada 
ano ou no próximo dia 
útil. §2º. A ARIS 
auditará e certificará 
anualmente os 
investimentos realizados, 
os valores amortizados, a 
depreciação e os 
respectivos saldos, 
conforme o art. 42, § 2º, 
da Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007. §3º. A 
ARIS poderá solicitar, a 
qualquer momento, 
complementos ou novas 
informações que sejam 
pertinentes para a 
realização do cálculo de 
indenização. 

interpretações 
divergentes ou 

obrigações 
duplicadas. 

Art. 34 

Art. 34. Caso seja 
decretada a 
encampação/caducidade 
dos serviços: I. a 
autoridade municipal 
competente e/ou o 
representante do 
prestador deverá 
requerer, junto à ARIS, o 
início do procedimento 
previsto no caput do art. 
31 no âmbito do processo 
administrativo voltado à 
decretação da 
encampação/caducidade; 
II. a conclusão do 
levantamento de bens 
deve ocorrer previamente 
à reversão. 

CAJ 

Acrescentar: III. A 
retomada dos serviços está 

condicionada ao prévio 
pagamento da indenização 
devida; IV. é facultado ao 
titular atribuir ao prestador 
que assumirá o serviço a 
responsabilidade por seu 
pagamento, devendo a 

indenização, em qualquer 
hipótese, ser paga 

previamente à assunção 
dos serviços pelo novo 

prestador. 

  
Contribuição 

não aceita 
  

O artigo 34 está inserido no Capítulo VIII – Dos 
Procedimentos e não possui como objeto a 
regulamentação de pagamentos de indenizações 
pretéritas. Ressalta-se que a matéria referente a 
esse tema já foi devidamente apreciada nas 
análises técnicas anteriores. 
 
Considerando que as sugestões apresentadas não 
contribuem para o aprimoramento dos 
procedimentos operacionais relacionados ao 
cálculo da indenização, tampouco trazem 
elementos novos que justifiquem a revisão do 
conteúdo já consolidado, a manifestação não será 
acolhida neste momento. 
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Art. 35 

Art. 35. Finalizado o 
cálculo do valor 
indenizatório: I. deverão 
ser apurados e abatidos, 
para fins de 
compensação, todos e 
quaisquer valores 
eventualmente devidos 
pela contratada, 
incluindo, dentre outros, 
multas e quaisquer 
penalidades, restituições 
ou quantias de quaisquer 
naturezas que sejam 
comprovadamente 
devidas pela contratada, 
bem como os encargos 
financeiros 
correspondentes, como 
juros e correção 
monetária; II. deverão ser 
apurados e descontados 
eventuais custos com a 
reparação ou 
reconstrução de bens 
reversíveis entregues em 
situação distinta daquela 
estabelecida no contrato; 
PARÁGRAFO ÚNICO. 
O valor da indenização 
apurado será atualizado 
até o efetivo pagamento. 

CASAN 

Reescrever o Art. 35º da 
seguinte forma – 

“Finalizado o cálculo do 
valor indenizatório: 

I. deverão ser apurados e 
abatidos, para fins de 
compensação, todos e 

quaisquer valores 
eventualmente devidos 

pela contratada, incluindo, 
dentre outros, multas 

transitadas em julgado na 
esfera 

administrativa/regulatória 
e não prescritas, bem 

como quaisquer 
penalidades, restituições 
ou quantias de quaisquer 

naturezas que sejam 
comprovadamente devidas 

pela contratada, 
abrangidos os encargos 

financeiros 
correspondentes, como 

juros e correção 
monetária, desde que a 

matéria não seja objeto de 
processo judicial; 

II. sugere-se a supressão 
do inciso II, do art. 35. 

No que tange ao art. 
35, II, considerando 
que, via de regra, os 
contratos não contém 

qualquer previsão 
acerca do estado de 
cada um dos bens 
reversíveis, sendo, 

ilógico e 
desproporcional 

admitir-se o desconto 
do valor da 

indenização de 
eventuais custos com 

a reparação ou 
reconstrução de bens 

reversíveis, 
observando-se, ainda, 

que tal proposição 
desconsidera a 

natural depreciação 
dos bens que é 

computada para fins 
de amortização de 

investimentos. 

Contribuição 
não aceita 

  

Ainda que os contratos em vigor não disponham 
expressamente sobre a obrigatoriedade de 
avaliação do estado de conservação dos bens, é 
papel da agência reguladora verificar, no 
exercício de sua função fiscalizatória, as 
condições operacionais e estruturais dos ativos 
vinculados à prestação dos serviços. 
 
Os instrumentos contratuais, de modo geral, 
impõem à concessionária o dever de manter os 
bens em condições adequadas de funcionamento 
durante toda a sua vida útil, o que pressupõe a 
realização de manutenções preventivas e 
corretivas regulares. A eventual ausência de 
manutenção adequada pode comprometer a 
integridade do ativo, reduzindo sua vida útil 
remanescente e, consequentemente, afetando o 
valor a ser considerado para fins de indenização. 
 
Nesse sentido, o dispositivo em questão tem por 
objetivo atribuir à agência reguladora a 
competência de observar o estado de conservação 
dos bens no momento da fiscalização e utilizar 
essa informação como critério técnico para 
aferição de eventuais descontos no valor 
indenizável, sempre que evidenciado que a 
deterioração do ativo decorre de omissão ou má 
gestão por parte da prestadora. 
 
Trata-se, portanto, de um instrumento regulatório 
de proteção ao interesse público, que visa garantir 
que apenas ativos mantidos em conformidade 
com os padrões contratuais e normativos tenham 
seu valor preservado para fins de indenização. 
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Art. 36 

Art. 36. A ARIS avaliará 
anualmente, a situação 
cadastral, física e 
operativa dos bens 
reversíveis, respeitando o 
disposto no art. 42, §2º 
da Lei nº 11.445/2007, 
devendo ao final do 
contrato obter uma lista 
definitiva que será 
considerada em eventual 
processo indenizatório e 
de reversão. 

Madrona 
Fialho 

Art. 36. A ARIS deverá 
auditar e certificar 

anualmente os 
investimentos realizados, 
os valores amortizados, a 

depreciação e os 
respectivos saldos, 

conforme o art. 42, § 2º, 
da Lei nº 11.445, de 2007. 

Parágrafo único: Toda 
auditoria, certificação, 
elaboração de laudos 

técnicos e outros 
documentos para fins da 
observância desta norma, 

deverão atender às 
restrições de conflito de 

interesses dispostas no art. 
3º, I, da Lei nº 12.813, de 
16 de maio de 2013 e no 
art. 119 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002. 

A proposta visa 
alinhar o texto da NR 

3 da ANA, 
especificamente ao 

seu Art. 8º (§ 1º e 2º), 
que estabelece a 

obrigação da entidade 
reguladora em auditar 

e certificar 
anualmente os 
investimentos 

realizados, os valores 
amortizados, a 

depreciação e os 
respectivos saldos, 

conforme previsto no 
art. 42, §2º da Lei nº 

11.445/2007. A 
redação atual, ao 

tratar genericamente 
da “situação 

cadastral, física e 
operativa dos bens 
reversíveis”, não 

garante a 
rastreabilidade e a 
confiabilidade dos 

valores a serem 
considerados em 

processos de 
indenização. A nova 

redação reforça a 
função regulatória da 

ARIS, garante 
segurança jurídica, 

fortalece a 
transparência da 

gestão patrimonial e 
está em conformidade 

com os critérios 
técnicos mínimos 

exigidos 
nacionalmente. Além 

disso, o parágrafo 
único, também 

presente na NR da 
ANA, complementa 

esse objetivo ao 

Contribuição 
aceita 

parcialmente 

Art. 36. A 
ARIS deverá 

auditar e 
certificar 

anualmente os 
investimentos 
realizados, os 

valores 
amortizados, a 
depreciação e 
os respectivos 

saldos, 
conforme o art. 
42, § 2º, da Lei 
nº 11.445, de 

2007.  
 

Parágrafo 
único: A ARIS 

avaliará 
anualmente, a 

situação 
cadastral, física 
e operativa dos 

bens 
reversíveis, 
devendo ao 

final do 
processo obter 

uma lista 
definitiva que 

será 
considerada em 

eventual 
processo 

indenizatório e 
de reversão. 

De fato, observa-se que o texto originalmente 
proposto apresenta maior vinculação aos 
procedimentos operacionais de fiscalização, o que 
pode gerar dúvidas quanto ao seu objetivo 
normativo no contexto do artigo em questão. 
 
Diante disso, opta-se por adequar a redação ao 
texto integralmente previsto na Norma de 
Referência da ANA, assegurando alinhamento 
conceitual e normativo com o marco regulatório 
nacional. 
 
Contudo, com o intuito de preservar aspectos 
relevantes da contribuição apresentada, as 
condições relativas à situação cadastral, física e 
operacional dos bens reversíveis serão 
incorporadas no parágrafo único do artigo, como 
elementos complementares a serem observados 
no âmbito da fiscalização, sem prejuízo da clareza 
e da coerência da norma. 
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assegurar que 
auditorias e 

documentos técnicos 
observem princípios 
de independência e 

ausência de conflitos 
de interesse. 
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Art. 37 

Art. 37. Os bens 
reversíveis vinculados ao 
contrato deverão ser 
revertidos ao Poder 
Concedente ao término 
do prazo contratual. 
PARÁGRAFO ÚNICO. 
Por ocasião de nova 
licitação ao término do 
contrato, a critério do 
Poder Concedente, a 
posse, a gestão e a 
guarda dos bens 
reversíveis vinculados ao 
serviço poderão ser 
transferidas diretamente 
ao novo prestador. 

Madrona 
Fialho 

Art. 37. Os bens 
reversíveis vinculados ao 

contrato deverão ser 
revertidos ao Poder 

Concedente ao término do 
prazo contratual. § 1º Por 
ocasião de nova licitação 
ao término do contrato, a 

critério do Poder 
Concedente, a posse, a 

gestão e a guarda dos bens 
reversíveis vinculados ao 

serviço poderão ser 
transferidas diretamente 

ao novo prestador. § 2º A 
reversão dos bens será 

efetivada somente quando 
do pagamento da 

indenização dos ativos não 
amortizados ou 

depreciados. § 3º No caso 
em que ocorrer a 

transferência direta, 
conforme previsão em 

edital licitatório, o 
prestador que assumir o 

serviço deverá, até a data 
de transferência dos bens, 
indenizar, quando couber, 
o prestador anterior pelos 

ativos ainda não 
depreciados ou 
amortizados. 

A atual redação do 
art. 37 é sintética e 

não trata de aspectos 
essenciais para a 

adequada aplicação 
da reversão de bens, 

como os vínculos 
com a indenização 

por ativos não 
amortizados. A 

proposta de 
acréscimo dos §§ 2º e 

3º baseia-se na 
redação dos §§ 3º e 4º 

do art. 38 da NR nº 
3/2023 da ANA, o 

que assegura 
alinhamento com o 
padrão nacional de 

regulação do setor. A 
exigência do 

pagamento prévio da 
indenização como 
condição para a 

efetiva reversão dos 
bens protege os 

direitos do prestador 
de serviços e garante 

a continuidade do 
serviço público em 

bases equilibradas. A 
previsão de que o 

novo prestador será 
responsável pela 
indenização ao 

antigo, nos casos de 
transferência direta, 

evita litígios futuros e 
assegura a 

transparência no 
processo licitatório. 

Contribuição 
não aceita 

  

A manifestação apresentada discute a 
possibilidade de condicionar a reversão dos bens 
reversíveis ao pagamento prévio da indenização 
dos ativos não amortizados ou não depreciados. 
Em essência, o ponto de divergência entre a 
redação proposta na minuta e a contribuição 
recebida reside no momento da reversão dos bens 
em comparação ao momento da efetivação da 
indenização.Em que pesem os argumentos 
expostos, é imprescindível, para a adequada 
análise da questão, distinguir os conceitos 
jurídicos de transferência da propriedade, de um 
lado, e de posse e uso do bem, de outro. Enquanto 
a transferência da titularidade jurídica de bens 
patrimoniais pressupõe a formalização e, 
eventualmente, a indenização correspondente, a 
reversão — no contexto da extinção da concessão 
— diz respeito à imediata disponibilização dos 
bens ao titular do serviço ou ao novo prestador, 
com vistas à garantia da continuidade e 
regularidade da prestação dos serviços 
públicos.Nesse sentido, entende-se que, com a 
extinção do contrato, os bens reversíveis devem 
ser imediatamente colocados à disposição do 
titular do serviço ou do novo prestador, de modo a 
assegurar a continuidade e a regularidade da 
prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico, independentemente da conclusão do 
processo de apuração e pagamento da indenização 
eventualmente devida.Ou seja, a posse direta dos 
bens reversíveis passa ao titular ou ao novo 
prestador desde a extinção do contrato, e a efetiva 
transferência do direito de propriedade sobre os 
bens que integram o patrimônio da concessionária 
poderá ocorrer posteriormente, mediante a devida 
apuração do valor indenizável e seu pagamento, 
conforme disciplinado nos normativos 
aplicáveis.Importa ressaltar que essa compreensão 
encontra respaldo na jurisprudência dos tribunais 
superiores, segundo os quais a reversão dos bens 
reversíveis deve ocorrer de forma imediata, com 
vistas à proteção do interesse público e à 
continuidade do serviço, sem prejuízo da 
reparação patrimonial à concessionária, quando 
cabível.Assim, o entendimento aqui adotado é o 
de que, encerrada a concessão, a reversão dos 
bens e direitos essenciais à prestação do serviço 
público deve se operar de imediato, em favor do 
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titular ou do novo prestador. Essa reversão 
compreende, de um lado, a restituição da posse 
dos bens públicos utilizados durante a concessão 
e, de outro, a ocupação e o uso dos bens privados 
da concessionária necessários à continuidade da 
prestação, até que se conclua a apuração e o 
pagamento da indenização eventualmente devida, 
com a consequente transferência definitiva da 
propriedade, quando for o caso. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
O

N
IN

H
O

 L
U

IZ
 B

A
LD

IS
S

E
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ris
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

D
6C

-C
C

A
E

-B
B

E
F

-C
A

9C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

6C
-C

C
A

E
-B

B
E

F
-C

A
9C



 
 
 

 
 
 
 
 

 

CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Outras 
sugestõe

s 
- CAJ 

 Detalhar: Metodologia de 
apuração da reversão dos 

ativos de sistemas 
compartilhados 

(Justificativa: A definição 
de critérios de rateio em 
sistemas integrados pode 
gerar conflitos se não for 

bem fundamentada). 

  
Contribuição 

não aceita 
  

 
 
O escopo da presente norma está restrito à 
definição dos princípios, diretrizes gerais e 
fundamentos metodológicos aplicáveis à 
indenização de ativos não amortizados. Os 
aspectos operacionais e procedimentos detalhados 
relativos à aplicação da metodologia, incluindo as  
avaliações periódicas, poderão ser 
regulamentados por meio de instrumentos 
normativos próprios a serem elaborados pela 
Agência, em conformidade com sua competência 
regulatória. 
 
Tal abordagem está alinhada às diretrizes 
estabelecidas pela própria Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico – ANA, que 
recomenda, inclusive, que os normativos 
infranacionais concentrem-se na estrutura 
normativa geral, ficando os desdobramentos 
metodológicos e procedimentais vinculados a 
regulamentações específicas. 
 
Ademais, a única exigência expressa de 
detalhamento contida na Norma de Referência da 
ANA refere-se aos procedimentos vinculados ao 
cálculo da indenização, não havendo 
obrigatoriedade de disciplinar, nesta norma, 
elementos relacionados à aplicação anual, 
revisões periódicas ou processos de fiscalização – 
temas que, por sua natureza, são tradicionalmente 
tratados no âmbito de normas complementares, 
voltadas à regulação tarifária e à fiscalização 
contratual. 
 
Ressalte-se que, ao se analisar a experiência de 
outras agências reguladoras, constata-se que os 
detalhamentos metodológicos costumam estar 
vinculados aos instrumentos que disciplinam o 
modelo regulatório adotado e às rotinas de 
fiscalização, o que reforça a decisão de manter o 
escopo desta norma estritamente aderente ao 
proposto no referencial nacional. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 010/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte 
Sugestão recebida p/ a 

redação 
Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Detalhar: Metodologia de 
avaliação anual dos 

investimentos em bens 
reversíveis (Justificativa: 

A Metodologia de 
avaliação anual realizada 
pela ARIS e prevista na 
Lei 11.445 poderia ser 

melhor detalhada, 
verificado em 

benchmarking com as 
resoluções da ARSESP e 

ARSAE-MG). 

  
Contribuição 

não aceita 
  

Dessa forma, a proposta de inserção de 
dispositivos com elevado grau de detalhamento 
metodológico não será acolhida nesta norma, a 
fim de preservar sua coerência interna, seu 
alinhamento com o marco de referência da ANA e 
sua compatibilidade com as boas práticas 
regulatórias. 
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Com o encerramento da Consulta Pública nº 010/2025, foram analisadas as 

29 (vinte e nove) contribuições recebidas. Como resultado dessa análise, algumas 

modificações foram incorporadas ao modelo inicialmente proposto, conforme 

demonstrado no Quadro 1. Com isso, a etapa de consulta pública está encerrada e a 

proposta de Resolução Normativa será encaminhada ao Conselho de Regulação da 

ARIS, conforme previsto, para análise e deliberação, seguindo o trâmite estabelecido 

para sua eventual aprovação e publicação. 

 
Florianópolis, 14 de julho de 2025. 

 

 

Antoninho Luiz Baldissera 
Diretor de Regulação 
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